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[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Resumo: O ensino médio como etapa gratuita e obrigatória da educação básica é recente na história brasileira. Foi com a Lei nº 12.796 (BRASIL, 2013) que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) foi alterada para prever a obrigatoriedade do ensino de 4 a 17 anos. Esse direito representou a elevação de matrículas e, a responsabilização legal do Estado, asseverou discussões em torno de qual ensino médio seria ofertado, o que gerou embates político-ideológicos sobre suas finalidades (SILVA, 2018). Este projeto de mestrado em andamento tem como objeto de estudo o Novo Ensino Médio, conforme designado pelo MEC,[footnoteRef:3] regulamentado pela Lei n° 13.415 (BRASIL, 2017), que retoma o projeto educacional de fragmentação e especialização do currículo, sob o argumento da necessidade da qualificação para o trabalho. O suporte teórico-metodológico deste estudo é a Teoria Crítica da Sociedade, na problematização do caráter ideológico da promessa da formação que se volta prioritariamente à qualificação para o trabalho, considerando dois aspectos centrais: vivermos simultânea e contraditoriamente na sociedade do trabalho em crise e da abundância (MARCUSE, 1967; ADORNO, 1995; CROCHIK, 2003; COSTA, 2005). Nesse sentido, qual será o sentido da escolarização voltada à adaptação ao mundo do trabalho em crise? Qual perfil de estudante egresso pretendido pelo Novo Ensino Médio? Temos como procedimentos metodológicos, fundamentados na Investigação Social Empírica, com ênfase em Adorno, Horkheimer e Marcuse quanto às concepções de pseudoformação, racionalidade tecnológica, ideologia, cultura, sociedade administrada: revisão bibliográfica, análise documental e coleta de dados empíricos em escolas de educação básica. Temos como hipótese que as concepções norteadoras da atual Reforma do Ensino Médio expressam uma formação para adaptação à lógica do capital, sobretudo por subjugarem o sentido político e emancipador da educação. [3:  Nomenclatura dada pelo Ministério da Educação e divulgada por meio dos seus veículos oficiais de comunicação. Saiba mais em: <https://www.gov.br/mec/pt-br/novo-ensino-medio/> ] 
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